
Aula 9 3 Tratados Internacionais de Direitos 
Humanos e seus Efeitos no Brasil
Você já parou para pensar como os direitos que você tem hoje, como o direito à educação, à saúde ou a um 
julgamento justo, não são apenas garantidos pela Constituição do seu país, mas também por acordos feitos entre 
nações? É como se o mundo todo se unisse para criar uma rede de proteção, assegurando que, 
independentemente de onde você esteja, certos direitos fundamentais sejam respeitados. Essa aula é o seu guia 
para entender essa complexa, mas fascinante, teia de proteção.

Muitos de vocês, estudantes universitários, buscam aprofundar seus conhecimentos e cumprir horas 
complementares, enquanto outros, candidatos a concursos públicos, precisam de um entendimento sólido para se 
destacar. Independentemente do seu objetivo, compreender como os Tratados Internacionais de Direitos Humanos 
funcionam e, mais importante, como eles impactam diretamente a vida no Brasil, é um diferencial. Não se trata 
apenas de teoria; é sobre a aplicação prática de princípios que moldam nossa sociedade e garantem nossa 
dignidade.

Ao final desta aula, você será capaz de identificar os principais tratados internacionais de direitos humanos, como 
o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) e a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. Você também compreenderá o status desses tratados no ordenamento jurídico brasileiro, 
desvendando como decisões de cortes internacionais, como a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
influenciam a proteção dos direitos sociais aqui. Prepare-se para conectar pontos entre o direito internacional e a 
sua realidade, percebendo a relevância desses temas para a cidadania e para a sua futura atuação profissional.

Nesta jornada, vamos explorar desde os pilares globais dos direitos sociais até o papel crucial da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, passando pela complexa inserção desses tratados em nossa legislação. 
Abordaremos também a crescente judicialização dos direitos sociais e como as políticas públicas, como o SUAS e 
o Bolsa Família, se entrelaçam com esses compromissos internacionais. É um mapa completo para você navegar 
por um dos temas mais dinâmicos e relevantes do Direito contemporâneo.



O Palco Global dos Direitos Sociais: O 
PIDESC
Imagine que, após a Segunda Guerra Mundial, o mundo percebeu 
que a paz duradoura não poderia ser construída apenas com a 
garantia de direitos civis e políticos, como a liberdade de 
expressão ou o direito ao voto. Era preciso ir além, reconhecendo 
que a dignidade humana também depende de condições básicas 
de vida: ter acesso à educação, à saúde, a um trabalho justo e a 
uma moradia digna.

Essa percepção levou à criação de um dos documentos mais 
importantes da história dos direitos humanos: o Pacto 
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(PIDESC).

Adoção pela ONU
1966 - Organização das Nações 
Unidas

Entrada em Vigor
1976 - Compromisso global

Ratificação pelo Brasil
1992 - Compromisso nacional

O PIDESC é como um "plano de metas" global para a justiça social. Assim como um atleta se compromete a treinar 
e melhorar seu desempenho ao longo do tempo para alcançar um objetivo, os países que ratificam o PIDESC se 
comprometem a adotar medidas legislativas, administrativas e outras, incluindo programas e políticas públicas, 
para assegurar que seus cidadãos tenham acesso a direitos fundamentais.



PIDESC em Detalhe e Sua Conexão com o 
Brasil

Direito ao Trabalho
Condições justas e favoráveis, incluindo o 
direito à sindicalização e proteção contra o 
desemprego.

Seguridade Social
Previdência e assistência social para garantir 
proteção em situações de vulnerabilidade.

Nível de Vida Adequado
Alimentação, vestuário e moradia digna para 
todas as pessoas e suas famílias.

Direito à Saúde
Saúde física e mental, com acesso a serviços 
de qualidade e prevenção.

Direito à Educação
Educação em todos os níveis, gratuita e 
acessível, promovendo o desenvolvimento 
humano.

Vida Cultural
Participação na vida cultural e benefícios do 
progresso científico e tecnológico.

A ratificação do PIDESC pelo Brasil não foi apenas um ato formal; ela trouxe consigo a obrigação de incorporar 
seus princípios e diretrizes em nossa legislação e em nossas práticas.

Um exemplo prático da influência do PIDESC pode ser visto na discussão sobre o direito à moradia. O Pacto 
estabelece que os Estados devem reconhecer o direito de toda pessoa a um nível de vida adequado para si e para 
sua família, incluindo moradia adequada. No Brasil, isso se reflete em políticas como o programa Minha Casa Minha 
Vida, que buscam garantir o acesso à moradia digna para a população de baixa renda.



O Escudo das Américas: A Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos
Pacto de San José da Costa Rica

Se o PIDESC é um acordo global que foca nos direitos 
econômicos, sociais e culturais, a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, também 
conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, é 
um instrumento regional, específico para o continente 
americano.

Adotada em 1969 e em vigor desde 1978, ela 
representa um compromisso dos países das Américas 
com a proteção e promoção dos direitos humanos, 
com um foco inicial e mais robusto nos direitos civis e 
políticos.

11969
Adoção da Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos em San José da Costa Rica

2 1978
Entrada em vigor da Convenção, criando o 
sistema interamericano de proteção

31992
Brasil ratifica a Convenção, comprometendo-

se com os padrões regionais
4 1998

Brasil aceita a jurisdição contenciosa da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

Pense na Convenção Americana como uma "Constituição Regional" para os direitos humanos nas Américas. Ela 
estabelece uma série de direitos e liberdades que os Estados-membros da Organização dos Estados Americanos 
(OEA) se comprometem a respeitar e garantir a todas as pessoas sob sua jurisdição.



Pacto de San José e o Compromisso 
Brasileiro

Direito à Vida
Proteção desde a concepção, proibição da pena de 
morte em diversos contextos

Integridade Pessoal
Proibição de tortura e tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes

Liberdade Pessoal
Proibição de prisão arbitrária, garantias do devido 
processo legal

Garantias Judiciais
Direito a um julgamento justo, presunção de 
inocência, defesa adequada

Liberdade de Expressão
Direito de buscar, receber e difundir informações e 
ideias

Direitos Políticos
Direito de votar e ser votado, participar da vida 
política

Controle de Convencionalidade: As normas do Pacto de San José servem como um parâmetro para a 
interpretação da Constituição Federal e das leis brasileiras. As decisões da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos têm um impacto significativo na jurisprudência brasileira.

Um exemplo prático da aplicação do Pacto de San José no Brasil pode ser observado em casos de violações de 
direitos de presos. A Convenção estabelece o direito à integridade pessoal e proíbe tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes. Quando o sistema carcerário brasileiro é denunciado por condições desumanas, as 
decisões da Corte Interamericana podem influenciar diretamente as políticas públicas e as decisões judiciais 
internas.



O Status dos Tratados de Direitos Humanos 
no Ordenamento Jurídico Brasileiro
A relação entre o direito internacional e o direito interno de um país é um dos temas mais debatidos e complexos 
do estudo jurídico. No Brasil, essa discussão ganha contornos ainda mais interessantes quando se trata dos 
tratados internacionais de direitos humanos.

Antes de 2004
Tratados internacionais tinham 
status de lei ordinária federal. 
Podiam ser revogados por lei 
posterior ou considerados 
inconstitucionais.

Constituição de 1988
Art. 5º, § 2º estabeleceu 
abertura para direitos de fontes 
externas, indicando que direitos 
constitucionais não excluem 
outros de tratados.

Emenda Constitucional 
45/2004
Criou o rito especial para 
tratados de direitos humanos: 
aprovação em dois turnos, por 
3/5 dos votos em cada Casa do 
Congresso.

A Emenda Constitucional nº 45/2004 foi revolucionária, criando uma "porta VIP" para os tratados de direitos 
humanos, elevando-os ao mais alto patamar normativo quando aprovados pelo rito especial.

Essa mudança criou uma hierarquia diferenciada: tratados aprovados pelo rito especial adquirem status de 
emenda constitucional, tornando-se parte integrante da Constituição com a mesma força e autoridade.



O Status dos Tratados: A EC 45/2004 e Seu 
Impacto

1
Constituição Federal
Norma suprema

2
Tratados de DH (Rito Especial)
Status constitucional

3
Tratados de DH (Rito Comum)
Status supralegal

4
Leis Ordinárias
Legislação infraconstitucional

5
Decretos e Regulamentos
Normas administrativas

O Supremo Tribunal Federal estabeleceu que tratados de direitos humanos ratificados antes da EC 45/2004, ou 
aqueles que não passaram pelo rito especial, possuem status supralegal. Isso significa que estão abaixo da 
Constituição, mas acima das leis ordinárias.

Tipo de Tratado Status no Ordenamento Rito de Aprovação Exemplo

Tratados de DH (Rito 
Especial)

Equivalência a Emenda 
Constitucional

2 turnos, 3/5 votos em 
cada Casa

Convenção sobre 
Direitos das Pessoas 
com Deficiência

Tratados de DH (Rito 
Comum)

Supralegal Maioria simples no 
Congresso

Pacto de San José, 
PIDESC

Outros Tratados Lei Ordinária Federal Maioria simples no 
Congresso

Tratados comerciais

Exemplo Prático: O Pacto de San José da Costa Rica proíbe a prisão civil por dívida de depositário infiel. 
Mesmo sendo supralegal, ele prevalece sobre o Código Civil brasileiro que previa essa possibilidade, 
demonstrando sua força normativa.



O Papel da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos
Se a Convenção Americana sobre Direitos Humanos é o escudo 
das Américas, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(Corte IDH) é a espada que garante sua efetividade.

Criada pelo Pacto de San José, a Corte IDH é um tribunal 
internacional autônomo, cuja principal função é interpretar e 
aplicar as disposições da Convenção Americana e de outros 
tratados de direitos humanos do sistema interamericano.

23
Países

Reconhecem a jurisdição da Corte IDH

400+
Casos

Julgados desde sua criação

01

Esgotamento dos Recursos Internos
O caso deve ter passado por todas as instâncias 
nacionais antes de chegar à Corte IDH

02

Análise pela Comissão Interamericana
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos analisa 
o caso e pode enviá-lo à Corte

03

Julgamento pela Corte IDH
A Corte julga se houve violação e estabelece medidas 
de reparação

04

Cumprimento da Sentença
O Estado deve cumprir as determinações da Corte, que 
são vinculantes

Embora o Pacto de San José tenha um foco mais pronunciado nos direitos civis e políticos, a Corte IDH tem 
desempenhado um papel cada vez mais relevante na proteção dos direitos sociais, através da interpretação 
evolutiva dos direitos e da aplicação de outros instrumentos como o Protocolo de San Salvador.



A Corte IDH e Sua Influência no Brasil: O 
Controle de Convencionalidade
A aceitação da jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelo Brasil em 1998 abriu um 
novo capítulo na proteção dos direitos humanos em nosso país. É como se a Corte IDH fosse um "espelho" que 
reflete as falhas do Estado brasileiro na proteção dos direitos humanos, exigindo que ele se ajuste aos padrões 
internacionais.

Controle de Convencionalidade: Processo pelo qual as leis e atos normativos internos são verificados 
quanto à sua conformidade com os tratados internacionais de direitos humanos. No Brasil, esse controle é 
exercido tanto pelo Poder Judiciário quanto pelos demais poderes.

Caso Gomes Lund ("Guerrilha do 
Araguaia")
A Corte IDH condenou o Brasil por violações 
relacionadas ao desaparecimento forçado durante a 
ditadura militar, determinando que a Lei de Anistia não 
poderia impedir investigações de crimes contra a 
humanidade.

Caso Favela Nova Brasília
Condenação do Brasil por violações decorrentes de 
operações policiais, incluindo uso excessivo da força e 
falta de investigação adequada, impulsionando 
discussões sobre reforma policial.

As decisões da Corte IDH não são apenas teóricas; elas exigem mudanças concretas na legislação, nas 
políticas e nas práticas do Estado brasileiro, impactando diretamente a vida dos cidadãos e a atuação de 
profissionais do direito.

Esses exemplos mostram que as decisões da Corte IDH geram um impacto significativo na jurisprudência e nas 
políticas públicas brasileiras, criando um sistema de responsabilização internacional que complementa os 
mecanismos internos de proteção.



A Judicialização dos Direitos Sociais: Uma 
Espada de Dois Gumes
Nos últimos anos, temos observado um fenômeno crescente no Brasil: a judicialização dos direitos sociais. Isso 
significa que cada vez mais pessoas buscam o Poder Judiciário para garantir o acesso a direitos como saúde, 
educação, moradia e assistência social, que não estão sendo efetivados pelo Estado através de políticas públicas.

Lado Positivo
Garantia de direitos individuais

Pressão por melhorias nas políticas públicas

Acesso à justiça para populações vulneráveis

Efetivação de direitos constitucionais

Desafios
Sobrecarga do sistema judicial

Questões sobre separação de poderes

Problemas de equidade no acesso

Impacto no planejamento orçamentário

É como se o Judiciário se tornasse a "última porta" para a garantia de direitos que, em tese, deveriam ser providos 
pelo Executivo e Legislativo. Quando um cidadão não consegue um medicamento essencial pelo SUS ou uma vaga 
em creche para seu filho, a via judicial muitas vezes se apresenta como a única alternativa.
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Judicialização: Limites, Desafios e a 
"Reserva do Possível"

O debate entre a reserva do possível e o mínimo existencial é central na atuação dos tribunais. Os juízes precisam 
ponderar a necessidade individual do cidadão com a capacidade do Estado e o impacto coletivo de suas decisões.

Exemplo Prático: Em casos de medicamentos de alto custo, o Judiciário frequentemente se depara com o 
dilema de garantir o direito à saúde de um indivíduo sem comprometer a sustentabilidade do sistema de 
saúde para a coletividade.

A análise da judicialização também nos leva a refletir sobre o papel da participação social digital, uma tendência 
crescente em 2025. Plataformas online e redes sociais se tornam espaços para a organização de demandas por 
direitos sociais, pressionando o Estado e influenciando a própria judicialização.

Reserva do Possível
O Estado só pode ser obrigado a 

fornecer prestações sociais na 
medida de suas possibilidades 

financeiras e orçamentárias

Mínimo Existencial
Núcleo de direitos sociais 
essenciais que o Estado tem 
obrigação de garantir 
independentemente de 
dificuldades orçamentárias

Proporcionalidade
Ponderação entre a necessidade 
individual e a capacidade do 
Estado, considerando o impacto 
coletivo

Participação Social
Envolvimento da sociedade civil 
na definição de prioridades e no 

controle das políticas públicas



Políticas Públicas Atuais: SUAS e Bolsa 
Família como Pilares dos Direitos Sociais
Os tratados internacionais de direitos humanos e as decisões judiciais são fundamentais, mas a concretização dos 
direitos sociais no dia a dia da população depende, em grande medida, da existência e da efetividade das políticas 
públicas.

Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS)

O SUAS é como a "espinha dorsal" da política de 
assistência social no Brasil. Criado em 2005, ele 
organiza as ações de assistência social em todo o 
território nacional, de forma descentralizada e 
participativa.

CRAS

Centros de Referência de Assistência Social - 
atendimento básico

CREAS

Centros de Referência Especializados - situações de 
risco

Programa Bolsa Família

Relançado em 2023 com novas diretrizes, é um 
programa de transferência de renda que se tornou um 
dos maiores e mais eficazes do mundo no combate à 
pobreza e à fome.

21M
Famílias

Beneficiadas pelo 
programa

R$600
Valor Médio

Benefício mensal por 
família

1

Identificação
Cadastro Único identifica famílias em situação de 
pobreza

2

Condicionalidades
Frequência escolar e acompanhamento de saúde

3

Transferência
Renda garantida mensalmente às famílias

4

Desenvolvimento
Quebra do ciclo intergeracional da pobreza

Ambos os programas são exemplos de como o Brasil busca cumprir seus compromissos internacionais, como os 
do PIDESC, que preveem o direito à seguridade social e a um nível de vida adequado.



A Fronteira Digital: Participação Social e 
Direitos Humanos na Era Conectada
No cenário atual, a forma como as pessoas interagem com o Estado e buscam a garantia de seus direitos está 
sendo profundamente transformada pela tecnologia. A participação social digital emerge como uma nova fronteira 
para a defesa e promoção dos direitos sociais.

Consultas Públicas Online
Plataformas digitais permitem que cidadãos participem 
da formulação de políticas públicas de forma mais 
acessível e democrática.

Petições Eletrônicas
Ferramentas digitais facilitam a organização de 
demandas coletivas e a pressão por mudanças 
legislativas.

Campanhas de Conscientização
Redes sociais amplificam vozes e mobilizam a opinião 
pública em torno de questões de direitos humanos.

Monitoramento de Políticas
Dados abertos e transparência governamental permitem 
fiscalização cidadã mais efetiva.

Vantagens da Participação Digital

Ampliação do alcance e democratização do acesso

Redução de barreiras geográficas e temporais

Maior engajamento de comunidades vulneráveis

Agilidade na organização e mobilização

Desafios

Lacuna digital e exclusão tecnológica

Disseminação de desinformação

Polarização de debates

Necessidade de regulamentação

É como se a praça pública, antes física, agora se expandisse para o ambiente virtual, permitindo que mais 
vozes sejam ouvidas e organizadas de forma mais eficiente na defesa dos direitos sociais.



Interconectando os Pontos: Tratados, 
Cortes e Políticas em Sinergia
Chegamos a um ponto crucial de nossa jornada, onde podemos conectar todos os elementos que exploramos. Os 
Tratados Internacionais de Direitos Humanos não são apenas documentos distantes; eles são a base de 
compromissos que o Brasil assume perante a comunidade global.

Sinergia em Ação: Quando a Corte IDH condena o Brasil por violações de direitos humanos, isso não 
apenas responsabiliza o Estado, mas também impulsiona mudanças na legislação, influencia decisões 
judiciais internas e pode resultar em novas políticas públicas ou no aprimoramento das existentes.

Tudo isso forma um ecossistema complexo e dinâmico, onde o direito internacional, o direito interno, as decisões 
judiciais e as ações governamentais se entrelaçam para construir uma sociedade mais justa e equitativa. 
Compreender essa sinergia é essencial para qualquer um que deseje atuar na área dos direitos sociais.

Tratados Internacionais
PIDESC e Pacto de San José 
estabelecem compromissos 

globais e regionais

Ordenamento Jurídico
Status constitucional ou supralegal 
dos tratados de direitos humanos

Cortes Internacionais
Corte IDH atua como guardiã dos 
tratados e molda interpretações

Políticas Públicas
SUAS e Bolsa Família materializam 
direitos no cotidiano

Judicialização
Controle e pressão quando 

políticas falham

Participação Digital
Nova camada de engajamento e 

fiscalização cidadã



Consolidando o Conhecimento: Tratados, 
Cortes e Cidadania
Nesta aula, desvendamos a intrincada rede de proteção dos direitos sociais, começando pelos pilares globais 
como o PIDESC e o Pacto de San José da Costa Rica. Vimos como esses tratados se inserem no ordenamento 
jurídico brasileiro, com a Emenda Constitucional 45/2004 elevando alguns deles ao patamar constitucional e outros 
ao status supralegal.

Tratados Internacionais
PIDESC (direitos sociais globais) e Pacto de San José (direitos regionais) como base normativa

Hierarquia Normativa
Status constitucional (rito especial) ou supralegal (rito comum) dos tratados de direitos humanos

Corte Interamericana
Controle de convencionalidade e influência na jurisprudência brasileira

Judicialização
Tensão entre reserva do possível e mínimo existencial

Políticas Públicas
SUAS e Bolsa Família como materialização dos direitos sociais

Participação Digital
Nova fronteira para engajamento cidadão e defesa de direitos

Em prática: Agora você entende que a proteção dos direitos sociais no Brasil é um esforço multifacetado, que 
envolve compromissos internacionais, decisões judiciais e a implementação de políticas públicas. Essa 
compreensão é crucial para atuar de forma mais eficaz em qualquer área que envolva a defesa e promoção dos 
direitos humanos e sociais.

Autoavaliação

Qual o status hierárquico dos tratados internacionais de direitos humanos aprovados pelo rito especial do Art. 
5º, § 3º, da Constituição Federal?

1.

O PIDESC foca principalmente em quais categorias de direitos?2.

Qual o principal órgão judicial do Sistema Interamericano de Direitos Humanos?3.

A judicialização dos direitos sociais pode gerar quais desafios?4.

Questão Discursiva: Explique o conceito de "controle de convencionalidade" e como as decisões da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos influenciam a aplicação dos direitos humanos no Brasil.



Gabarito e Respostas

Questão 1
c) Equivalente a emenda constitucional

Tratados aprovados pelo rito especial (2 turnos, 3/5 
dos votos) adquirem status constitucional.

Questão 2
b) Direitos econômicos, sociais e culturais

O PIDESC é específico para essa categoria de 
direitos, complementando os direitos civis e 
políticos.

Questão 3
c) Corte Interamericana de Direitos Humanos

Órgão judicial criado pelo Pacto de San José para 
interpretar e aplicar a Convenção Americana.

Questão 4
c) Sobrecarga do Judiciário e questões sobre 
separação de poderes

A judicialização gera tensões institucionais e 
operacionais no sistema de justiça.

Resposta Sugerida (Questão Discursiva)

O controle de convencionalidade é a verificação da conformidade das leis e atos normativos internos de 
um país com os tratados internacionais de direitos humanos dos quais ele é parte. As decisões da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, ao interpretar esses tratados (como o Pacto de San José), servem 
como um parâmetro para esse controle, influenciando a jurisprudência e as políticas públicas brasileiras 
ao exigir que o Estado se adeque aos padrões internacionais de proteção dos direitos humanos.



Próximos Passos e Recursos Adicionais
Próxima Aula

Na Aula 10 3 Direito à Educação, aprofundaremos um 
dos direitos sociais mais fundamentais, explorando 
seus aspectos constitucionais, legais e os desafios 
para sua plena efetivação no Brasil.

Recursos Adicionais

Site da Corte IDH
Para consultar decisões e pareceres consultivos da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Plataforma do SUAS
Para entender a estrutura e os serviços da 
assistência social no Brasil

Constituição Federal
Para revisar os artigos relacionados aos direitos 
sociais e aos tratados internacionais

Biblioteca Digital
Acesso a tratados, jurisprudência e doutrina sobre 
direitos humanos

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações na legislação e jurisprudência.

Lembre-se: os direitos humanos são uma construção contínua, que exige vigilância e ação em múltiplas frentes. 
Sua compreensão desses mecanismos é fundamental para contribuir com uma sociedade mais justa e 
equitativa.


